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IRPF - RENDIMENTOS DE REPOSIÇÃO DE PERDAS -
RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS - É tributável o valor visto ser
ausente da legislação dispositivo que determine a exclusão do valor
pago ao recorrente a titulo de indenização, devendo ser a mesma
incluída entre os rendimentos brutos para todos os efeitos fiscais.
IRPF - RENDIMENTOS OMITIDOS - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA -
É tributável o valor da atualização monetária do salário recebido por
meio de ação trabalhista, visto que o acessório deve seguir o
principal para compor a base de cálculo do imposto.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por JOSÉ CARLOS DE MELO.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Dl • .. •J"	 UE `1, OLIVEIRA
P •Ww

"
••• IAS DOS REIS SA AGO
RELATOR

FORMALIZADO EM: .1 9 SET '1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros MÁRIO ALBERTINO
NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, GENÉSIO DESCHAMPS, HENRIQUE
ORLANDO MARCONI, ANA MARIA RIBEIRO DOS REIS e ROMEU BUENO DE
CAMARGO.
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RELATÓRIO

1. JOSÉ CARLOS DE MELO, já qualificado, recorre da decisão da DRJ

em RIBEIRÃO PRETO - SP que foi cientificado em 13.11.95, por intermédio do

recurso protocolado em 24.06.96 (fls. 31/36).

2. Contra o contribuinte foi emitida Notificação, na área do Imposto de

Renda - Pessoa Física, pelos fatos descritos às fls. 02, relativo ao imposto de renda

pessoa física do exercício 1995, ano-calendário 1994, que lhe exigira imposto a pagar

no valor de 952,30 UFIR, ao invés de imposto a restituir no valor de 107,20 UFIR,

como calculado em sua declaração.

3. A alteração do valor do imposto se deu em virtude de ter a revisão

incluído como rendimento tributável importância consignada pelo contribuinte como

rendimento não tributável, em conformidade com o comprovante de rendimento

fornecido pela fonte pagadora, recebido em virtude de acordo judicial decorrentes de

reposição das perdas referentes ao Plano Verão (URP de fevereiro de 1989).

4. Inconformado, o contribuinte apresentou, tempestivamente, a

impugnação de fls. 01, através da qual solicitou fosse cancelada a notificação, sob a

alegação que, em acordo judicial firmado entre o mesmo e sua fonte pagadora, as

partes declaravam que 90% dos valores pagos por força do referido seriam

considerados como verbas de natureza indenizatória e 10%, como verbas salariais,

juntando cópia do acordo homologado pela justiça trabalhista, entre outros elementos.
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5. O julgador singular manteve integralmente a exigência, conforme

leitura que faço em sessão e transcrevo parcialmente os principais argumentos que

levaram aquela autoridade a tal conclusão:

Como se constata da cópia do acordo de fls. 07/14, a CPFL pagou
diferenças de salários calculadas mediante a aplicação do percentual de
26,05% sobre os salários vigentes em 31.01.89.
Tais diferenças foram pagas corrigidas monetariamente a partir de
01.02.89 até 31.03.94, incidindo sobre as mesmas juros de mora
computados no mesmo período. Por força do acordo, os juros de mora
incidiram, inclusive, nas parcelas dos meses de fevereiro e março de
1989.
Na cláusula 5° do referido acordo judicial (fls. 11), as partes declaram
que 90% dos valores pagos por força do mesmo serão considerados
como verbas de natureza indenizatória e 10% como verbas salariais.
Contudo, um acordo entre partes não podem excluir da tributação
valores efetivamente tributáveis, simplesmente por lhes dar
denominação diversa da real.
O imposto de renda tem como fato gerador a renda e proventos de
qualquer natureza, consoante o artigo 153, III da Carta Magna.
O Código Tributário Nacional, nos incisos I e II do artigo 43 dispõe que o
fato gerador desse imposto é a aquisição da disponibilidade econômica
ou jurídica de rendas ou proventos de qualquer natureza, definindo
ambos.
Do exame destes dispositivos, tem-se que rendas e proventos de
qualquer natureza são espécies do gênero acréscimo patrimonial, quer
decorrentes do capital ou do trabalho ou não.
O Código Tributário Nacional, em seu artigo 4°, estipula que a natureza
jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a
denominação e demais características formais adotadas pela lei. E em
seu artigo 176, consagra o princípio da legalidade em matéria de
isenção.
A Lei n° 7.713/88 preceitua que o imposto incidirá sobre o rendimento
bruto (artigo 3°, scaput"), sem qualquer dedução, exceto aquelas
discriminadas nos artigos 9° e 14. Das isenções cuidam os vinte incisos
que compõem o artigo 6°, hoje consolidado no artigo 40 do
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/94), aprovado pelo Decreto n°
1.041/94.
Daí resulta que TODOS os rendimentos, abstraindo-se sua
denominação, que não agasalhados no rol das isenções.
Dispõe a Medida Provisória n° 032, de 15.01.89, posteriormente Lei n°
7.730, de 31.01.89, em seu artigo 5°.
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«Art. 5°- Os salários, vencimentos, soldos, proventos, aposentadorias, e
demais remunerações de assalariados, bem como pensões relativos ao
mês de fevereiro de 1989, se inferiores ao respectivo valor médio real
de 1988, calculado de acordo com o Anexo I, serão para este valor
aumentados". (grifei).
Portanto, os pagamentos relativos ao acordo judicial em questão
constituem, na verdade, salário, pois correspondem a aumento salarial
determinado por lei, o qual, não tendo sido pago tempestivamente, foi
questionado no acordo judicial, cuja decisão foi favorável ao
contribuinte.
Desta forma, ainda que intitulados "indenização', os rendimentos
contidos no acordo judicial não poderiam ser admitidos como não
tributáveis, pois não se encontram elencados entre as isenções
previstas na legislação.
Neste sentido, o Parecer Normativo CST n° 05184, ao discorrer sobre
hipótese em que parcela da remuneração seja paga a assalariado a
título de "indenização", esclarece em sua ementa:

°... O caráter indenizatório e a exclusão dentre os rendimentos
tributáveis do pagamento efetuado a assalariado devem estar
previstos pela legislação federal para que seu valor seja excluído
do rendimento bruto".

Quanto aos juros de mora e à correção monetária, o artigo 45 do RIR194
diz que são tributáveis os rendimentos provenientes do trabalho
assalariado, as remunerações por trabalho prestado no exercício de
empregos, cargos e funções, e quaisquer proventos ou vantagens
percebidos, os quais são enumerados em seus incisos, esclarecendo
em seu parágrafo 3° que:

"§ 3° - Serão também considerados rendimentos tributáveis a
atualização monetária, os juros de mora e quaisquer outras
indenizações pelo atraso no pagamento das remunerações
previstas neste artigo".

Também a jurisprudência tem sido pacífica nesse sentido, como no
caso do Acórdão n° 106-1.518188 do Egrégio 1° Conselho de
Contribuintes, abaixo transcrito:

'Correção Monetária e juros em reclamação trabalhista - Serão
também classificados como rendimentos do trabalho assalariado
os juros de mora e quaisquer outras indenizações, inclusive a
coneção monetária pelo atraso no pagamento das remunerações
apuradas em ação trabalhista'. (grifei).
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6. Regularmente cientificado recorre da r. decisão, conforme RAZÕES

DO RECURSO (fls. ) com requerimento no sentido de seja conhecido e provido o

presente recurso, reformando-se a r. decisão 'a que", seja cancelada a notificação

em questão, com o restabelecimento dos valores apresentados pelo contribuinte, o

Recorrente, por ocasião de sua Declaração de Rendimentos. Do recurso, que ora

apresento em plenário, destaco os seguintes argumentos apresentados pela parte:

"Nestas circunstâncias, cumpre observar, por fundamental, que o
acordo judicial celebrado entre a empresa e o Sindicato Profissional foi
devidamente homologado pela justiça do trabalho, tendo a homologação
do acordo transitado em julgado, estando, portanto, protegida pelo
manto constitucional de coisa julgada.
Ora, e. Conselho, conforme já esclarecido por ocasião da impugnação,
o pagamento efetuado pela empresa empregadora por força de acordo
homologado pela justiça do trabalho não resultou em qualquer aumento
salarial ao recorrente, eis que o percentual de 26,05% foi calculado mês
a mês somente com a finalidade de apurar o valor da indenização a ser
paga a cada empregado da empresa.
Não houve, portanto, qualquer majoração no salário do recorrente, eis
que o mesmo recebeu o pagamento exclusivamente da indenização,
sem que tivesse havido qualquer reajuste em seu salário, tendo sido o
salário apenas utilizado como base de cálculo pela apuração do valor da
indenização a ser paga.
Ademais, atente-se para o fato de que, por se tratar de verba
indenizatória, sobre o valor em questão não houve qualquer incidência a
titulo de contribuições previdenciárias, bem como não houve qualquer
recolhimento de FGTS, vez que o pagamento foi efetuado a titulo de
indenização, despida de qualquer natureza salarial.
Assim, ao contrário do que entendeu a r. decisão recorrida, não foram
as partes que declaram por conta própria que o pagamento seria
efetuado a título de verba indenizatória, pois, na verdade, a justiça do
trabalho reconheceu expressamente o caráter indenizatório do
pagamento, na medida em que homologou o acordo celebrado entre as
partes, por decisão irrecorrivel, eis que transitada em julgado.
Nestas circunstâncias, apenas para argumentar, se houve imposto
recolhido a menor, não foi por responsabilidade do contribuinte, mas sim
por responsabilidade exclusiva da fonte pagadora, que forneceu ao
Recorrente o respectivo informe de rendimentos, que foi utilizado pelo
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Recorrente, de boa fé, para compor a sua Declaração de Rendimentos,
não podendo o Recorrente, ser onerado por aquilo que não causa."

7.	 O recurso é tempestivo.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro ADONIAS DOS REIS SANTIAGO, Relator

1. Como relatado, insurge-se o contribuinte contra a exigência de

imposto decorrente do lançamento de oficio decorrente de valor recebido em virtude

de acordo judicial, por reposição das perdas referentes ao Plano Verão (URP de

fevereiro de 1989).

2. Baseou-se o lançamento no entendimento da autoridade julgadora de

que ACORDO JUDICIAL relativo à REPOSIÇÃO DE PERDAS SALARIAIS, "embora

a titulo de indenização, a diferença de vencimentos, os juros e a correção monetária

não podem ser admitidos como não tributáveis, devendo compor a base de cálculo do

imposto de renda."

3. A questão principal a ser decidida é se as parcelas pagas a titulo de

reposição de perdas salariais, decorrentes do chamado Plano Verão, conforme

pagamento efetuado pela empresa empregadora por força de acordo homologado

pela justiça do trabalho constituem indenizações isentas da tributação ou se diferença

de vencimentos, e como tal, sujeita normalmente à tributação.

4. O Código Tributário Nacional, em seu art. 111, determina

expressamente:

Art. 111 - Interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre:
1- 	
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II- outorga de isenções".

5. Não trouxe a recorrente nenhuma comprovação de que estava

ao abrigo de isenção ou elementos que pudessem inquinar de equivocada e,

assim, justifiquem a reforma da decisão de primeiro grau, já que entendo

reposição de perdas salariais é salário. Embora as partes declarem que 90% do

valor são de caráter indenizatório e 10% de natureza salarial, esta declaração

não tem o poder de mudar a situação jurídicas dos rendimentos.

6. Por outro lado, ensina Amaury Mascaro Nascimento, em sua

Iniciação ao Direito do Trabalho, 21a. edição:

3- DIFERENÇA ENTRE SALÁRIO E OUTRAS FIGURAS:

A - FIGURAS PRÓXIMAS - É importante distinguir salário de indenização,
de benefícios e complementações pretridenciárias e de recolhimentos de
natureza tributária ou parafiscat

- INDENIZAÇÃO - Distinguem-se de salário e indenização. Indenização
é a reparação de danos. Não se confundem com salário as indenizações
de dispensa se justa causa e outras, como as diárias e as ajudas de custo.
(página 298).

7. Ausente da legislação tributária dispositivo que determine a exclusão

do valor pago ao recorrente a título de indenização, como neste caso efetivamente

ocorre, deve ser a mesma incluída entre os rendimentos brutos para todos os efeitos

fiscais.

8. Por tudo o que consta do presente processo, conheço do recurso por

ser tempestivo e interposto nos termos da lei e, no mérito, nego-lhe provimento.

Sal- • - essões - , em 19 de agosto de 1997
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